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Seminário “Gestão da Emergência”, Cine Teatro Avenida em Castelo 
Branco, dia 3 de Março de 2007, organizado pela Escola Nacional de 
Bombeiros;

Seminário “A Cruz Vermelha Portuguesa na Preparação para a Emer-
gência. Ameaças. Mitigação”, dia 17 de Março de 2007, no centro de 
reuniões da Feira Internacional de Lisboa, Parque das Nações, no âmbito 
do Salão Internacional SEGUREX 2007;

Seminário “Protecção Civil — Novo ordenamento jurídico e funcio-
nal”, organizado pela Escola Superior de Tecnologia do Mar — Instituto 
Politécnico de Leiria e pela Escola Nacional de Bombeiros, com o apoio 
da Autoridade Nacional de Protecção Civil, dia 24 de Abril de 2007;

Curso de “Regulamento Geral de Segurança Contra Incêndios em 
Edifícios”, Auditório da Autoridade Nacional de Protecção Civil dias 
8 a 10 de Maio de 2007;

Seminário “A Good Pratice for a Safe Life”, dia 18 de Setembro de 
2007, no Instituto de Soldadura e Qualidade no Taguspark;

Seminário de Encerramento das XVI Jornadas de Prevenção e Se-
gurança na Floresta do Betão, organizado pela Associação Nacional 
de Bombeiros Profissionais, dia 4 de Dezembro de 2007, Reitoria da 
Universidade de Lisboa — Lisboa;

26.ª Edição do ciclo de conferências Geoforum da Universidade Lusó-
fona de Humanidades e Tecnologias, sob o tema”Protecção Civil: Abor-
dagens e Ferramentas Científicas”, Lisboa, dia 15 de Dezembro de 2007, 
cujos temas abordados foram: Geografia dos riscos naturais e tecnológi-
cos & Protecção Civil; O sistema de resposta à emergência em Portugal; 
A relação dos instrumentos de gestão territorial com a Protecção Civil; 
Sistema Demo Carto; Gestão da informação de emergência na Internet; 
Protecção Civil e cooperação Internacional; Protecção Civil ao nível Mu-
nicipal; O impacto dos fenómenos naturais no património edificado: o Mu-
nicípio da Amadora; Incêndios florestais na interface Urbano/Florestal; e,

III Conferência Dia Internacional para a Redução de Catástrofes 
Naturais, na Universidade Nova de Lisboa — Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas, dia 8 de Outubro de 2008.

Experiência Profissional:
Técnico Superior (Educação Física ou Desporto) de 2.ª Classe, no 

Município de Pombal, de 17/09/2001 a 16/03/2003, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo;

Técnico Superior (Educação Física ou Desporto) — estagiá-
rio/2.ª classe e 1.ª classe — , no Município de Pombal, de 01/06/2004 
a 31/12/2008, como funcionário; e,

Técnico Superior, em contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
no Município de Pombal, em exercício de funções na Protecção Civil, 
desde 02/01/2009 até à presente data.

Outra Experiência:
Formador convidado para a área da Protecção Civil no Centro de 

Estudos e Formação Autárquica (CEFA), Coimbra.
5 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira 

Mota.
301897623 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 11059/2009
Para os devidos efeitos, torno público que, no uso da competência pre-

vista no n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, pelo meu 
despacho GP-D-N.º -26/2009.P, de 30 de Abril, foi nomeado Eurico Sér-
gio de Assunção Gomes para o Gabinete de Apoio Pessoal da Presidência, 
como Chefe de Gabinete, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2009.

28 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, José Humberto de 
Sousa Vasconcelos.

301853518 

 Aviso n.º 11060/2009
Para os devidos efeitos, torno público que, no uso da competência 

prevista no n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Ja-
neiro, pelo meu despacho GP-D-N.º -19/2009.P, de 15 de Abril, foi 
exonerado, José António Rajani Oliveira Dias, de Chefe de Gabinete 
da Presidência da Câmara Municipal, com efeitos a partir de 30 de 
Abril de 2009.

28 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, José Humberto de 
Sousa Vasconcelos.

301853137 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 11061/2009
1 — Nos termos do n.º 1, do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro (LVCR, torna -se público que por meu despacho, de 
22/05/2009, se encontram abertos, pelo período de 10 dias úteis (art. 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro), a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, procedimentos concursais 
comuns, para preenchimento de três postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal desta Câmara Municipal em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira/categoria 
de técnico superior, estando a respectiva referência de cada concurso; 
o número de lugares colocados a concurso; a caracterização dos postos 
de trabalho; e o júri respectivo, indicadas no quadro inserido no ponto 7 
do presente aviso.

2 — Estes procedimentos regem -se pelo disposto nos seguintes diplo-
mas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro 
e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Requisitos de Vínculo:

Em cumprimento do estabelecido nos n.º 1 e 4, do artigo 6.º e alí-
neas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento deverá iniciar -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida.

4 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibili-
dade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no 
número anterior, deverá proceder  -se ao recrutamento de trabalha-
dores com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme despacho do Presidente da Câmara datado de 22 de Maio 
de 2009.

5 — Em cumprimento do estabelecido na alínea l), do n.º 3, do ar-
tigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
nas carreiras, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

6 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro.

7 — Número de vagas colocadas a concurso, caracterização dos Postos 
de trabalho, e júri de concursos: 

Ref.ª Número postos de trabalho/
unidade orgânica Caracterização do posto de trabalho Número

de lugares Júri

A Técnico superior/Divisão 
Urbanismo e Serviços 
Urbanos.

Posto de Trabalho com conteúdo funcional inerente à carreira 
geral e categoria de Técnico Superior, conforme o Anexo à Lei 
12 -A/2008 de 27 de Fevereiro referido no n.º 2 do artigo 49 da 
mesma.

Área de trabalho: (Engenharia Civil) — Exerce com autonomia e 
responsabilidade, funções de investigação, estudos, concepção 
e aplicação de métodos e processos, enquadrados em conhe-
cimentos profissionais inerentes à licenciatura e inseridos nos 
seguintes domínios:

2 Presidente: Paulo Manuel Lopes 
Santos, vice -presidente.

Vogais efectivos: Carlos Almeida 
Gonçalves, chefe da Divisão de 
Urbanismo e Serviços Urbanos 
que substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos e 
Jorge Pereira Coutinho, chefe da 
Divisão de Obras Municipais.



24022  Diário da República, 2.ª série — N.º 115 — 17 de Junho de 2009 

Ref.ª Número postos de trabalho/
unidade orgânica Caracterização do posto de trabalho Número

de lugares Júri

Elaboração de informação e pareceres de carácter técnico sobre 
processos e viabilidades de construção; Concepção de projectos 
de estrutura e fundações, escavação e contenção periférica, redes 
interiores de água e esgotos, rede de incêndio e rede de gás; Con-
cepção e análise de projectos de arruamentos, drenagem de águas 
pluviais e de águas domésticas e abastecimento de águas relativos 
a operações de loteamentos urbanos; Estudo, se necessário, do 
terreno e do local mais adequado para a construção da obra;

Vogais suplentes: Carla Maria Sousa 
Albuquerque Cabral, técnica su-
perior e António Miguel Ferreira 
Ribeirinho, chefe de divisão, per-
tencente ao mapa de pessoal da 
Câmara Municipal da Figueira 
da Foz.

Execução dos cálculos, assegurando a resistência e a estabilidade 
da obra considerada, e tendo em atenção factores como a na-
tureza dos materiais de construção a utilizar, pressões de água, 
resistência aos ventos, a sismos e mudanças de temperatura; 
Preparação do programa e coordenação das operações à me-
dida que os trabalhos prosseguem; Preparação, organização e 
superintendência dos trabalhos de manutenção e reparação de 
construções existentes; Fiscalização e direcção técnica de obras; 
Realização de vistorias técnicas; Apreciar os pedidos das opera-
ções urbanísticas sujeitas a licenciamento ou autorização muni-
cipal; Preparar a fundamentação dos actos de licenciamento ou 
autorização e de indeferimento dos respectivos pedidos; Apreciar 
os requerimentos dos interessados no âmbito das competências 
da Divisão e emitir parecer; Providenciar a comunicação às 
respectivas ordens profissionais de irregularidades detectadas 
imputáveis aos técnicos autores dos projectos e responsáveis 
de obra; Promover e acompanhar a elaboração dos planos de 
ordenamento do território e gerir o seu cumprimento; Estudar 
as situações de conflito com os planos, procurando soluções e, 
se for caso disso, propor alterações; Gerir áreas de cedência e 
operações de permuta.

B Técnico superior/Divisão 
Urbanismo e Serviços 
Urbanos.

Posto de Trabalho com conteúdo funcional inerente à carreira 
geral e categoria de Técnico Superior, conforme o Anexo à Lei 
12 -A/2008 de 27 de Fevereiro referido no n.º 2 do artigo 49 da 
mesma. —

Área de Trabalho: (Engenharia do Ambiente) — Analisa, estuda e 
emite pareceres, numa perspectiva macroscópica, sistemática, 
integrada nos assuntos que lhe são submetidos, para tratamento 
à luz das ciências do ambiente; Elaboração de propostas funda-
mentadas de solução de problemas concretos na área ambiental; 
Preparação, elaboração e acompanhamento de projectos am-
bientais; Participação, com eventual coordenação, em equipas 
interdisciplinares compostas por técnicos superiores ou outros; 
Intervenção no diálogo privilegiado com outros ramos de es-
pecialidades para a prossecução de objectivos com conteúdo 
pluridisciplinar. Define formas de proteger e fomentar a vida 
selvagem, evitando e extinção de animais e de plantas em via 
de extinção. Determina medidas adequadas de protecção dos 
povoamentos florestais contra pragas, doenças e fogos. Elabora 
projectos de florestação e reflorestação determinando aspectos 
como o tipo de árvore a plantar, o número de exemplares a sua 
disposição no terreno, o espaço a ocupar e o tipo de acesso ao 
local. Planeia o corte de árvores, promove a selecção de semen-
tes e realiza pesquisas, procurando melhorar as características 
genéticas das plantas a utilizar na reflorestação.

1 Presidente: Paulo Manuel Lopes 
Santos, vice -presidente.

Vogais efectivos: Carlos Almeida 
Gonçalves, chefe da Divisão de 
Urbanismo e Serviços Urbanos 
que substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos e 
Jorge Pereira Coutinho, chefe da 
Divisão de Obras Municipais.

Vogais suplentes: Carla Maria Sousa 
Albuquerque Cabral, técnica su-
perior e António Miguel Ferreira 
Ribeirinho, chefe de divisão, per-
tencente ao mapa de pessoal da 
Câmara Municipal da Figueira 
da Foz.

Lidera e colabora com equipas para a limpeza, manutenção e vi-
gilância florestal, no sentido de prevenir incêndios, efectuando 
também acções de sensibilização.

Identifica e classifica as diversas espécies de árvores, analisando 
as suas capacidades de adaptação ao ambiente. Concebe áreas 
florestais que incluem zonas destinadas ao turismo rural e às 
actividades recreativas. Desenvolve estudos para preservação 
de parques e reservas naturais, recuperação de áreas degradadas 
e avaliação de impactos ambientais causados pela actividade 
humana. Colabora na elaboração de planos e projectos na área 
de educação ambiental para a floresta. Conhece e usa os conhe-
cimentos de cartografia dos riscos de incêndio e elabora planos 
de defesa da floresta contra incêndios.

 8 — A descrição das funções descritas no quadro acima em caracteri-
zação do posto de trabalho, não prejudica a atribuição ao trabalhador de 
funções, não expressamente mencionadas, que lhe sejam afins ou funcio-
nalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação pro-
fissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional, nos 
termos do n.º 3, artigo 43.º, da Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro.

9 — Remuneração e carga horária — a remuneração será determinada 
com base no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e Por-
taria n.º 1553  -C/2008, de 31 de Dezembro, e conforme o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro.

10 — Local de Trabalho — área do Município de Sátão.
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11 — A constituição da relação jurídica de emprego público depende 
da reunião, pelos candidatos, dos requisitos previstos no artigo 8.º Lei 
n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro.

12 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional:

Concurso A: Licenciatura em Engenharia Civil;
Concurso B: Licenciatura em Engenharia do Ambiente.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas em suporte de papel através do preenchimento de impresso 
tipo, disponível nos serviços e na página electrónica deste Município no 
endereço www.cm -satao.pt, acompanhado dos documentos que previstos 
no ponto seguinte e entregues pessoalmente na Divisão Administrativa 
e Recursos Humanos durante o horário normal de funcionamento ou 
remetidas pelo correio registado e com aviso de recepção, expedido 
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para 
Câmara Municipal de Sátão, Divisão de Gestão de Recursos Humanos, 
Praça Paulo VI, 3560 -154 Sátão.

13.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá, sob pena de 
exclusão do candidato, ser acompanhado de curriculum vitae actuali-
zado, detalhado, devidamente datado e assinado pelo requerente, men-
cionando nomeadamente a experiência profissional anterior relevante 
para o exercício das funções do lugar a concurso e acções de formação 
e aperfeiçoamento profissional com alusão à sua duração; fotocópia do 
bilhete de identidade/cartão de cidadão; fotocópia do cartão fiscal de 
contribuinte, fotocópia do certificado de habilitações, sem prejuízo da 
apresentação de fotocópias de outros documentos comprovativos dos 
factos referidos no curriculum vitae; No caso do candidato já deter 
vínculo de emprego público, deverá ainda apresentar a respectiva de-
claração comprovativa.

13.2 — Caso se trate de candidaturas de trabalhadores a exercer 
funções no Município de Sátão, não será necessário anexar comprova-
tivos das acções de formação e aperfeiçoamento profissional, desde que 
expressamente o refiram no formulário de candidatura que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso 
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal a que haja 
lugar, nos termos da lei penal.

16 — Métodos de selecção e preceitos gerais dos concursos A e B
16.1 — Os métodos de selecção para os todos procedimentos serão 

constituídos por prova escrita de conhecimentos teóricos (PECT) e 
avaliação psicológica (AP).

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 
e serão excluídos os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PECT × 60 %) + (AP × 40 %)

16.2 — A prova escrita de conhecimentos teóricos destina -se a avaliar 
o nível de conhecimentos académicos e profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função a concurso. 
Revestirá a forma escrita, de natureza teórica específica, e será cons-
tituída por questões de desenvolvimento e de escolha múltipla, com a 
duração de 2 horas e versará sobre as seguintes temáticas:

Concurso A:
Regime Jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios;
Regimes de Vinculação, de carreira e remunerações dos trabalhadores 

que exercem funções públicas;
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem funções públicas;
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação;
Regime Jurídico dos instrumentos de Gestão Territorial;
Recomendações Técnicas para habitação social.

Legislação a consultar:
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;
Lei n.º 159 -99, de 14 de Setembro;
Lei 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro;
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro;
Decreto–Lei n.º 46/2009, 20 de Fevereiro;
Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho;
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto;
Portaria n.º 1356/2008, de 28 de Novembro;
Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de Março;
Despacho n.º 41/MES/85, de 14 de Fevereiro.

Concurso B:
Regimes de Vinculação, de carreira e remunerações dos trabalhadores 

que exercem funções públicas;
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem funções pú-

blicas;
Novo regime de Contratação Pública;
Regime Jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios;
Regime Jurídico da Avaliação do Impacte Ambiental;
Lei dos Solos;
Novo Regime Jurídico da Reserva Agrícola Nacional;
Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional:
Legislação a consultar:
Lei 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro;
Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;
Decreto -Lei n.º 18/2008 de 19 de Janeiro;
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;
Decreto -Lei n.º 69/2000, de 03 de Maio;
Decreto -Lei n.º 794/76, de 05 de Novembro;
Decreto -Lei n.º 196/89 de 14 de Junho, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 73/2009 de 31 de Março;
Decreto -Lei n.º 166/2008 de 22 de Agosto.

16.3 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos a estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
a) Em cada fase intermédia do método, através das menções de Apto 

e Não apto;
b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-

pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.4 — De acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, caso existam, num determinado con-
curso, mais de 7 (sete) candidatos, o método obrigatório a utilizar nesse 
concurso será unicamente a prova escrita de conhecimentos teóricos, 
valorizada em 70 %, em conjunto com a entrevista profissional de se-
lecção, valorizada em 30 %, nos termos previstos na alínea a) do n.º 7, 
no artigo 13.º e nos números 6 e 7, do artigo 18.º, todos da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, sendo nela avaliados os seguintes 
parâmetros com igual ponderação:

A = capacidade de expressão oral, fluência verbal, organização e 
correcção do discurso.

B = motivação profissional, experiência profissional, projecto de 
carreira, cursos profissionais e grau de responsabilidade assumido até 
à actualidade.

C = conhecimentos profissionais e sentido crítico, sobre a área de 
actividade a prover.

D = interesses dominantes, disponibilidade, dinamismo, relaciona-
mento inter -pessoal e sociabilidade.

17 — Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da LVCR: excepto quando afastados, por escrito, pelos candi-
datos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem 
ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou actividade caracterizadoras dos postos de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos 
de selecção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação curricular (AC) — ponderação 45 %;
b) Entrevista de avaliação de competências (EAC) — ponderação 

de 55 %.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 
e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0,45 % AC + 0,55 % EAC

17.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.
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Na Avaliação curricular (AC) serão considerados e ponderados numa 
escala de 0 a 20 valores, os seguintes parâmetros: — habilitação acadé-
mica de base (HL), formação profissional (FP), experiência profissional 
(EP) e avaliação de desempenho (AD).

A classificação final da avaliação curricular é calculada através da 
seguinte fórmula:

AC = (HL + FP + 2*EP + AD)

em que:
FP = formação profissional (máximo de 20 valores. Neste parâmetro 

serão considerados apenas os cursos de formação na área da actividade 
específica para que é aberto o presente procedimento concursal devida-
mente comprovados ou declarados sob compromisso de honra.

EP = experiência profissional. Este parâmetro refere -se ao desem-
penho efectivo de funções na área profissional para a qual é aberto este 
concurso.

AD = avaliação de desempenho. Este parâmetro refere -se ao último 
ano avaliado. Caso o último ano avaliado não o tenha sido ao abrigo 
do SIADAP, para a conversão da nota da AD multiplicar -se -á a mesma 
pelo valor necessário a que esta entre numa escala de 0 a 20 valores. 
Deve ainda, relativamente a este parâmetro, levar -se em consideração 
o seguinte:

De acordo com a Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e Decreto Regu-
lamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio. Excelente: 20 valores: Muito 
Bom: 16 valores; Bom: 12 valores; Necessita de desenvolvimento: 10 
valores; Insuficiente: 8 valores.

De acordo com a Lei n.º 66/2007, de 28 de Dezembro: Relevante: 20 
valores; Adequado: 16 valores; Inadequado: 8 valores.

17.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e incidirá sobre os parâmetros a 
seguir indicados:

A = capacidade de expressão oral, fluência verbal, organização e 
correcção do discurso.

B = motivação profissional, experiência profissional, projecto de 
carreira, cursos profissionais e grau de responsabilidade assumido até 
à actualidade.

C = conhecimentos profissionais e sentido crítico, sobre a área de 
actividade a prover.

D = interesses dominantes, disponibilidade, dinamismo, relaciona-
mento inter -pessoal e sociabilidade,

resultando da aplicação da seguinte fórmula:

EPS = A+B+2*C+D
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Estes parâmetros de avaliação serão avaliados de acordo com os 
seguintes níveis classificativos: — Elevado — 20 valores; Bom — 16 
valores; Suficiente — 12 valores; Reduzido — 8 valores; Insuficien-
te — 4 valores

18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

19 — Em situação de igualdade de valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.ºda Portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro.

20 — Os candidatos têm acesso às actas do júri, de acordo com a 
alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro, desde que o solicitem.

21 — De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas na alínea a), 
b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria, para a realização da 
audiência dos interessados, no termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria acima mencionada.

23 — Relativamente a cada um dos concursos, as respectivas listas 
de candidatos e a lista unitária de ordenação final dos candidatos serão 
publicitadas através de afixação no edifício dos Paços do Município e 
disponibilizadas na sua página electrónica.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª Série do Diário da República, afixada no edifício dos Paços 
do Município e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

25 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

26 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, para o preenchimento dos lugares postos a concurso, um 
candidato com deficiência devidamente comprovada, com incapacidade 
igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

27 — Para efeitos de admissão a concurso, e nos termos do artigo 6.º 
do mesmo diploma, os candidatos com deficiência devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, e indicar as respectivas capacidades 
de comunicação/expressão, dispensando -se a apresentação imediata de 
documento comprovativo dessa mesma deficiência.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

29 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação em Diário da República, na página electrónica do 
Município de Sátão, por extracto e, no prazo máximo de 3 dias úteis, 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

8 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, Alexandre Manuel 
Mendonça Vaz.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 11062/2009
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por despacho do 
Ex.mo. Senhor Presidente da Câmara, de 12/05/2009, no uso da compe-
tência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, se encontra aberto procedimento concursal comum 
tendente ao recrutamento para ocupação de cinco postos de trabalho, 
na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, conforme mapa de pessoal desta Câmara Mu-
nicipal, aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 27/11/2008, 
sob proposta aprovada em Reunião de Câmara de 12/11/2008:

Ref.ª — 15/2009
Carreira — Assistente Técnico
Categoria — Assistente Técnico

2 — Nos termos da informação prestada pela Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público, no que concerne ao cumprimento 
do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à entidade centralizada para constituição de reservas 
de recrutamento.

3 — Local de trabalho — área do Município de Sintra.
4 — Atribuição / Competência / Actividade a cumprir ou execu-

tar — Desempenha funções no âmbito das atribuições do Gabinete 
Municipal de Apoio ao Munícipe e Controlo de Processos — Atendi-
mento personalizado — informações, reclamações, petições; Gestão 
dos processos de reclamação; Elaboração de relatórios mensais dos 
prazos de execução das reclamações; Gestão do endereço de e -mail 
geral da Câmara Municipal de Sintra; Atendimento ao nível dos Postos 
de Atendimento do Cidadão; Elaboração de relatórios referentes ao 
funcionamento / expediente da Secção.

5 — Requisitos de admissão — Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

— Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

— Ter 18 anos de idade completos;
— Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;




